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RESUMO:

Neste trabalho, busca-se refletir sobre a temática da leitura e da formação de leitores a partir da emergência da cultura digital. Para tanto, caracteriza-se a cultura digital evidenciando os principais desafios de caráter social, cognitivo e tecnológico que surgiram nesse novo contexto. O estudo considera os impactos das transformações tecnológicas na configuração de novas práticas sociais de leitura, privilegiando o fenômeno denominado letramento digital. Procurou-se compreender essas transformações à luz de duas experiências concretas: o Programa Internet Sênior, implantado pela Prodemge (Companhia de Processamento de Dados de Minas Gerais) e as Escolas de Informática e Cidadania, coordenadas pelo Comitê para a Democratização da Informática (CDI).

1.Introdução
O acompanhamento da recente história social da leitura no Brasil e no mundo tem permitido evidenciar as radicais mudanças operadas no campo, envolvendo tanto os leitores quanto os seus gestos de leitura. Trata-se, como veremos mais adiante, de transformações ainda pouco perceptíveis, mas de radical impacto sobre a subjetividade humana. 

Neste texto busca-se ressaltar alguns elementos presentes no atual debate, com vista a compreender, à luz destes, as transformações em curso e suas implicações nos processos de constituição do leitor e da leitura na contemporaneidade. 

A expressão cultura digital tem sido utilizada para denominar a fase correspondente aos processos de digitalização das informações. O termo designa e abarca as diversas transformações de caráter cultural, social, político e técnico que envolvem a mudança de uma matriz tecnológica à outra. Em função disso, reflete, ainda, certa fluidez conceitual. 

A partir das alterações ocorridas na materialidade da informação, teve início o apagamento de um dos critérios que permitia distinguir, hierarquizar e classificar os discursos disseminados: o suporte físico. O formato eletrônico, ao relativizar o papel do suporte, rompeu com as possibilidades de identificação da informação a partir da forma, passando a exigir novas habilidades tanto para construir os discursos quanto para assimilá-los. 

Em virtude dessas transformações, tornou-se cada vez mais necessário o desenvolvimento de propostas que tenham por objetivo apoiar a formação e a inclusão dos segmentos historicamente alijados da sociedade no contexto digital.   

Santaella (1996), contrariando a perspectiva cética que tem orientado o debate acerca das relações homem-máquina, chega mesmo a afirmar que uma simbiose entre o plano psíquico e o biológico humano tem se efetivado em termos materiais e consolidado uma nova cultura de ordem bioeletrônica.

A cultura bioeletrônica, à qual se refere pesquisadora, foi aos poucos se tornando realidade em decorrência dos avanços técnicos, possibilitando que as relações homem–máquina ocorressem com base em redes de interfaces híbridas. A fusão entre os ambientes biológicos e eletrônicos se tornou tecnicamente viável a partir da efetividade material dessas redes.  

Lemos (2002) reforça a perspectiva apresentada por Santaella ao acentuar que os processos de miniaturização dos dispositivos tecnológicos tornaram possível a colonização não apenas dos objetos como também dos corpos.  Nesse universo, o corpo humano apresenta-se como aquele espaço há muito utilizado como locus privilegiado para manifestações culturais.

Ao mesmo tempo em que se nota uma certa euforia, surgem desconfianças em torno da abertura prometida pelas novas tecnologias. Formam-se grupos de discussão nas universidades, em centros comunitários e na própria rede, que relativizam os benefícios e o caráter democrático do mundo digital. A distribuição nada igualitária entre classes sociais e países do acesso às “maravilhas tecnológicas” coloca em dúvida as promessas da tecnologia como libertadora do homem. Como observa Philippe Quéau (2001:465), “a cibercultura permite conivências intelectuais e solidariedades novas das quais são cruelmente privados justamente os que mais teriam necessidade disso”. 
2. Transformações tecnológicas e a configuração de novas práticas sociais de leitura

 “Precisamos de uma nova forma de competência crítica, uma ainda desconhecida arte de seleção e eliminação de informação, em síntese, uma nova sabedoria” 

A intensificação das tecnologias da informação nas diversas instâncias da vida tem provocado importantes alterações na orientação dos estudos referentes às práticas sociais de leitura na atualidade. 

Parece haver um consenso de que, se por um lado, as tecnologias tornaram possível uma nova concepção de leitura em contextos eletrônicos, por outro, atribuiu uma outra dinâmica à leitura realizada no contexto dos documentos tangíveis.

Nesse sentido, pensar o fenômeno da leitura  hoje  demanda  reflexões  sistemáticas tanto das tendências implementadas pelas inovações tecnológicas, quanto das  práticas sociais referentes à cultura do papel.  

No bojo das questões suscitadas e intensificadas pela dinamização tecnológica identifica-se, simultaneamente, um debate cujo cerne encontra-se no deslocamento do conceito de alfabetização  rumo à noção de letramento.   

Conceito contemporâneo, o letramento ampliou as formas de pensar o fenômeno da leitura. 

Anteriormente, o conceito que expressava a idéia da habilidade em relação à leitura e à escrita  vinculava-se  a alfabetização. Contudo, essa noção guardava uma ligação mais imediata com a dimensão individual dessa habilidade.  

A partir da introdução do conceito letramento no contexto dos estudos referentes à leitura, a dimensão sócio-histórica do fenômeno foi resgatada. De acordo com Soares (1998, 2002) letramento é 

“o estado ou condição de indivíduos ou de grupos sociais de sociedades letradas que exercem efetivamente as práticas sociais de leitura e escrita, participam  competentemente de eventos de letramento.” (2002:3)

Ao se pensar no evento de letramento como uma instância social e compartilhada de leitura, verifica-se uma contradição, já que também aí o aspecto tecnológico incide de forma significativa, pois permite o retorno a uma nova versão do isolamento individual característico da alfabetização. Assim, a versão digital permite-nos participar individualmente de eventos de letramento de caráter global, como num curso de educação a distância, por exemplo. 

As indagações que  surgem da análise do fenômeno são diversas.  

De que modo garantir o aspecto socializador do evento de letramento quando ele ocorre com a intermediação de dispositivos tecnológicos? 

Como garantir a equivalência nas novas práticas sociais de leitura para os eventos de letramento em que se conjugam simultaneamente práticas quirográficas, tipográficas e digitais? 

Quais serão as implicações para a formação de leitores da transição da página (unidade estrutural) para a tela (unidade temporal)? 

Parece haver um consenso entre os estudiosos da questão que sinalizaria para o fato de o espaço da escrita condicionar as práticas de leitura e escrita e a adoção de diferentes protocolos para a sua realização. 

No século IV, quando do surgimento do codex, inaugurou-se uma nova relação dos sujeitos com o texto, tornando possível a realização de outras atividades em simultaneidade ao ato de ler. O novo dispositivo de leitura possibilitou, por exemplo, escrever e ler ao mesmo tempo, ou, retornar precisamente a uma determinada passagem do texto.

A possibilidade técnica inaugurada pelo codex permitiu ao leitor uma postura, conforme salienta Santaella (2001), mais contemplativa, expressa  na gestão do ato de ler comandada pela fruição sem pressa e pela informação disponível ao alcance das mãos.  

O advento da prensa Gutenberguiana e a conseqüente sofisticação dos meios de reprodução da informação impuseram um novo ritmo aos processos de leitura e o leitor foi acossado pelo tempo e pela fragmentação das informações. O olvidamento instaurou-se e as aide memoire tornaram-se, cada vez mais, imprescindíveis.  

Olson (2003)
 destaca que a forma de escrita não garante uma leitura em consonância com aquela prevista pelo autor. A multiplicidade de leituras é, portanto, uma marca indissociável da informação registrada.

O autor salienta que a informática alterou nossa relação com as palavras escritas. Uma das evidências desse fato refere-se a uma visível alteração no comportamento dos leitores em ambientes digitais. Nesses contextos, os leitores não delegam mais os rumos de sua leitura ao autor. Uma característica que se depreende desse movimento é que “a informação parece descolar-se livremente da expressão da intenção do autor”. Contudo, essas alterações não ocorrem de forma tranqüila. Se anteriormente os leitores acompanhavam placidamente uma narrativa linear e impressa de forma excessivamente confortável, hoje as possibilidades eletrônicas permitem e exigem que o leitor seja um participante ativo. Nesse caso quando o autor, fazendo uso dos hipertextos, propõe alternativas para serem exploradas e atualizadas, o fio de confiança que atava leitor e autor em contextos lineares, é rompido, inaugurando uma nova etapa na relação desses interlocutores. 

A partir da difusão das informações em linguagem digital, instaurou-se uma nova transformação nos processos de leitura e o leitor passou a sentir–se premido pela eterna presentidade e pela diluição da noção de processo, visto que os textos passaram a sofrer de forma mais incisiva os processos de obsolescência contínua, sem, contudo, deixar os vestígios que sinalizam para o percurso das mudanças. Nesse aspecto, é como se o texto já nascesse, como num passe de mágica, pronto. Tal alteração tem repercutido seriamente na condução do ato de ler.

3. O papel social do leitor
“Dizem que nós, os leitores de hoje, estamos ameaçados de extinção, mas ainda temos de aprender o que é a leitura” (MANGUEL, 1997:37)

A leitura é uma atividade exercida individualmente pelos sujeitos e condicionada indiretamente por aspectos da realidade social.

A realidade social intervém na leitura realizada individualmente a partir da formação das comunidades de interpretação, uma espécie de identificação  que se dá  através de uma pertença demarcada, sobretudo, por aspectos econômicos, culturais e sociais. Nesse sentido, 

“ A leitura  não  é somente  o momento  no qual  ela se efetua, mas um conjunto, um (corpo de práticas): tudo o que  a condiciona, e prepara, e conduz, a prolonga ou a anula não é periférico à leitura mas,  radicalmente constitutivo.(POULAIN, 1988:8)

Por outro lado, Manguel (1994:19), ao propor uma história da leitura, parte da perspectiva de que lerxe "ler" \b é uma atividade individual de decifração e tradução de signos. Essa atividade encontra-se estreitamente relacionada à experiência do leitor que, por intermédio de sua ação, “confere a um objeto, lugar ou acontecimento uma certa legibilidade possível”. 

O autor ressalta ainda que: 

“A verdade é que livros determinados emprestam certas características a leitores determinados. Implícita na posse de um livro está a história das leituras anteriores do livro – ou seja, cada novo leitor é afetado pelo que imagina que o livro foi em outras mãos”. ( MANGUEL,1997:29)

A decifração e tradução do signo de que trata Manguel tem como tendência natural o fato de jamais se estabilizar, uma vez que o sentido conferido pelo leitor refere-se à materialização do seu estágio de compreensão da questão abordada num momento dado. Sendo assim, a releitura oportuniza ao leitor a possibilidade de ampliar a compreensão, na medida em que torna possível explorar novas direções e incorporar aspectos desconsiderados preliminarmente. 

Fausto Neto (1995), por seu turno, discute a problemática da leitura do ponto de vista da recepção. O autor considera que a objetivação da recepção no âmbito da atividade geradora ocorre por intermédio de uma espécie de contrato de leitura, no qual são estabelecidas as regras e instruções que demarcam o espaço de atuação do sujeito receptor. Tais contratos têm um funcionamento tácito, de modo que, uma vez introduzidos no sistema interativo proposto, ocorre o imediato reconhecimento do papel a ser desempenhado.

Os contratos de leitura são elaborados considerando a semiose cultural

revelada através dos seguintes aspectos:

· O signo produzido sempre recorre às marcas referentes ao universo cultural do leitor.

· O ponto de partida é a suposição de um conhecimento dominado pelo leitor.

Neste aspecto, Fausto Neto afirma que,

“Como num jogo, ao receptor é oferecida a possibilidade de entrar na  ‘ rede imaginária’ pelo investimento dos seus mecanismos de projeção e de identificação com aquilo que se dá como ‘objeto ofertado’ Porém, a condição de participar da rede será, sempre, mediante a regulação dos dispositivos técnicos  discursivos que lhes ensejam ser colocados no interior dessa malha. (...) É próprio dos contratos  fazer o sujeito trabalhar, porém, sempre no interior das’engenharias’ e ‘gramáticas’ dos sistemas produtivos dos discursos” (FAUSTO NETO, 1995:200-201) 

Considerando a evidência dos contratos de leitura, Fausto Neto reforça a existência de um receptor pressuposto que orienta  a tessitura do discurso em prol do sentido. 

O receptor pressuposto é aquele que conhece alguns elementos do signo que lhe é apresentado, tendo por função articular a visão anterior com o elemento procedente. Nesse caso, o autor atribui ao receptor um certo conhecimento, solicitando-lhe o desenvolvimento de algumas ações que objetivam atualizar o percurso discursivo proposto. Tal percurso é construído com base na concepção de sentido oriunda da instância gerativa.

Eco (2002) compartilha do ponto de vista de Fausto Neto ao afirmar que a elaboração de um texto pressupõe a previsão das estratégias e o movimento interpretativo do leitor. Entretanto, ele afirma que não basta que o autor atribua um conhecimento ao leitor. É necessário que o mesmo movimente o texto na direção do leitor e contribua desse modo para a efetivação do que denominou “leitor modelo”, 

“Um  conjunto de condições de êxito, textualmente estabelecidas, que devem ser satisfeitas para que um texto seja plenamente atualizado no seu conteúdo potencial.” (ECO, 2002:45)

Considerada também um prolongamento de um pensamento há muito tempo concebido, a leitura, conforme explicita Manguel (1997:42), permite, pelo menos como latência, que o leitor participe da criação da obra, visto que o registro do pensamento possibilita “prolongarmos a memória  dos primórdios do nosso tempo” e simultaneamente incorporamos novas perspectivas ao previamente pensado.

4.Letramento digital: uma nova dinâmica na formação de leitores?

A partir da compreensão do fenômeno do letramento, Magda Soares (2002) introduz um conceito que será de extrema importância para este trabalho: a idéia de letramento digital. Para isso, é fundamental que o letramento seja abordado como “um fenômeno plural, historicamente e contemporaneamente: diferentes letramentos ao longo do tempo, diferentes letramentos no nosso tempo...” (SOARES,2002:15) Ou seja, diferentes tecnologias de escrita criam diferentes letramentos.

No caso do letramento digital, supõe-se que as novas tecnologias de informação e comunicação, ao operarem profundas transformações cognitivas, sociais e culturais na sociedade, vêm configurando novas modalidades de práticas sociais de leitura e escrita. Ora, se o letramento designa o estado ou condição de indivíduos e sociedades letradas que exercem efetivamente as práticas sociais de leitura e escrita, e se o contexto da cultura digital vem modificando essas práticas, podemos nos perguntar se a cibercultura trouxe um novo tipo de letramento, que não aquele letramento da cultura do papel.   

Para ancorar sua hipótese, Soares discute algumas diferenças fundamentais entre a tecnologia de escrita e leitura tipográfica e a digital. Em primeiro lugar, a cibercultura cria um novo espaço de escrita: a tela do computador. Esse espaço da escrita – entendido como campo físico e visual – não traz mudanças apenas na localização espacial da informação no texto: ele tem profundas ligações com as práticas de leitura e escrita, assim como com o sistema, os gêneros e os usos da escrita. O espaço da escrita condiciona também as relações entre escritor e leitor, entre escritor e texto, entre leitor e texto.

Assim, o rolo de papiro ou pergaminho exigia escrita e leitura diretas, sem retomadas, enquanto o códice permite fácil localização de trechos, possibilitando releituras e retomadas. A argila úmida, por sua vez, levou ao sistema cuneiforme de escrita, já que a extremidade da cunha do cálamo se adaptava bem a essa superfície. A argila e a pedra dificultavam a escrita de textos longos, tornando-se estes possíveis apenas com o surgimento da página e do códice, ocorrendo também uma diversificação dos gêneros textuais. A escrita na tela fez surgir o hipertexto, multilinear, labiríntico e sem ordem predefinida de leitura. Ou seja, novos suportes modificam as práticas de leitura e escrita de uma sociedade.

Roger Chartier aponta para as mudanças que sofre a obra quando inscrita em formas distintas, carregando, a cada vez, um novo significado: 

 “Contra a representação (...) segundo a qual o texto existe em si mesmo, separado de qualquer materialidade, devemos lembrar que não existe texto fora do suporte que permite sua leitura (ou da escuta), fora da circunstância na qual é lido (ou ouvido). Os autores não escrevem livro: escrevem textos que se tornam objetos escritos – manuscritos, gravados, impressos e, hoje, informatizados – manejados de diferentes formas por leitores de carne e osso cujas maneiras de ler variam de acordo com as épocas, os lugares e os ambientes”.

(Chartier & Cavallo, apud CORDEIRO, 2001: 24)

“Os gestos mudam segundo os tempos e lugares, os objetos lidos e as razões de ler. Novas atitudes são inventadas, outras se extinguem. Do rolo antigo ao códex medieval, do livro impresso ao texto eletrônico, várias rupturas maiores dividem a longa história das maneiras de ler. Elas colocam em jogo a relação entre o corpo e o livro, os possíveis usos da escrita e as categorias intelectuais que asseguram sua compreensão”. (CHARTIER, 1998: 77)

Ao descrever a abordagem das práticas sociais de leitura, Cordeiro (2001) ressalta a importância dos aspectos sócio-históricos nas formas de ler. A leitura é considerada, assim, uma atividade mutável, cuja variação é condicionada por aspectos individuais e sociais, onde cada ato individual de leitura é influenciado por fatores sociais. Para os pesquisadores das práticas sociais de leitura, as alterações sócio-históricas do ato de ler decorrem de “tensões que se estabelecem entre dois grandes conjuntos de fatores: aqueles relacionados aos leitores e às comunidades de interpretação nas quais estão inseridos, de um lado, e aqueles relacionados aos textos e à sua materialidade, de outro lado”. (CORDEIRO, 2001: 23)

Dentro dessa abordagem, é importante observar de que forma os gestos de leitura e a relação entre leitor e texto são modificados de acordo com a introdução de novos suportes. No caso do texto eletrônico, nota-se um distanciamento entre o leitor e o texto, já que ele passa a ter um contato menos “corporal” com o que lê. O leitor do impresso manuseia as páginas de livros, revistas ou jornais, coloca-os no colo, lê na cama, leva-os consigo a vários lugares em uma relação muito mais próxima. Manguel (1997: 180) enfatiza o caráter intimista do ato de ler na cama, uma atividade autocentrada, invisível ao mundo, que traz, mais do que entretenimento, “uma qualidade especial de privacidade” O autor observa ainda que o ato de ler no tempo requer um correspondente ato de ler no espaço, constituindo uma relação inextrincável. 

Por sua vez, como nos lembra Cordeiro (2001), o leitor digital precisa de outras mediações como a tela, o mouse ou o teclado. Some-se a isso a dificuldade de transportar o suporte eletrônico, que acaba envolvendo formas de leitura mais isoladas. Mesmo que novos dispositivos estejam sendo desenvolvidos para tornar o suporte digital mais flexível, cômodo e maleável, eles ainda têm utilização restrita. 

Para Chartier (1998), a leitura num suporte virtual tende a ser realizada em espaços circunscritos e a favorecer o isolamento e a leitura individual. A própria possibilidade de que os textos venham de encontro ao leitor, sem que ele precise sair de casa, é um indício dessa relação privada com o texto, que “corre  o risco de separar-se de toda forma de espaço comunitário”. (CHARTIER,1998:144):

“O texto eletrônico torna possível uma relação muito mais distanciada, não corporal. (...) A nova posição de leitura, entendida num sentido puramente físico e corporal ou num sentido intelectual, é radicalmente original: ela junta, e de uma forma que ainda se deveria estudar, técnicas, posturas, possibilidades que, na longa história da transmissão do escrito, permaneciam separadas”. (CHARTIER, 1998: 13- 16)

Outro aspecto ressaltado por Soares diz respeito às transformações trazidas pela cultura digital nas formas de produção, reprodução e difusão da escrita. Da sua perspectiva, há uma certa aproximação entre a cultura do texto eletrônico e a cultura manuscrita: se na cultura impressa o texto era relativamente estável, monumental e controlado, o texto eletrônico retoma a instabilidade, a fugacidade e a falta de controle próprios da escrita pré-Gutenberg.

Na era eletrônica, vemos surgir, por exemplo, novas configurações da tarefa de edição, que se funde com a distribuição e mesmo com a produção do texto. A cibercultura, de acordo com Chartier (1998), abalou a separação entre tarefas e profissões introduzida pela revolução industrial da imprensa no século XIX. Até há pouco tempo, os papéis do autor, do editor, do tipógrafo, do distribuidor, do livreiro, estavam claramente separados. Com a cultura digital, essas funções podem se acumular, ocorrendo quase simultaneamente.

A relação entre autor e leitor também muda significativamente com o advento das novas tecnologias, na medida em que a distância entre eles diminui. As possibilidades efetivas de intervenção do leitor no meio digital se ampliam. É certo que no livro em rolo e no códex, como observa Chartier (1998), é possível ao leitor intervir, deixar sua “marca” no texto. Porém, essa intervenção fica restrita às margens do texto, permanecendo clara a autoridade do texto e do autor que o escreveu sobre a intervenção periférica do leitor. Hoje, o leitor pode intervir no centro do texto, na medida em que o suporte digital “permite usos, manuseios e intervenções do leitor infinitamente mais numerosos e mais livres do que qualquer uma das formas antigas do livro”.  (CHARTIER, 1998: 88)

É possível perceber claramente essas modificações na relação leitor-autor quando pensamos no caso da Internet. A redução do controle editorial e a relativa facilidade para publicar um texto na rede contribuem para a reconceituação da noção de autoria. O próprio hipertexto vai sendo construído de acordo com as escolhas feitas pelo leitor no ato da leitura. Segundo Cordeiro, “o usuário do suporte virtual (...) lê, recorta, cola, intervém, modifica, reescreve o texto lido, modificando a noção de propriedade do texto”. (CORDEIRO, 2001: 30)

Outros aspectos podem ser ressaltados como característicos do suporte digital, dentre eles: a pluralidade de representações possibilitada pelo texto eletrônico, permitindo integrar texto, imagem e som no mesmo suporte; o fato do leitor poder embaralhar, entrecruzar e reunir textos que são inscritos na mesma memória eletrônica; a leitura com barra de rolagem, que o torna semelhante aos rolos da Antigüidade apesar de agora a seqüência ser vertical, enquanto o rolo se desenrolava horizontalmente; a falta de fronteiras visíveis do texto devido à sua disposição em janelas e à sua estrutura hipertextual (formada por links), que oculta grande parte do conteúdo e causa dificuldades de se ter uma visão global de seu conjunto. Todas essas transformações fazem com que Chartier considere que estamos vivendo uma verdadeira revolução da escrita:

“(...) essa revolução, fundada sobre a ruptura da continuidade e sobre a necessidade de aprendizagens radicalmente novas, e portanto um distanciamento com relação aos hábitos, tem muito poucos precedentes tão violentos na longa historia da cultura escrita”. (CHARTIER, 1998:  93)

De fato, este novo contexto de leitura implica não apenas novas formas de acesso à informação, mas também novos processos cognitivos, novas formas de conhecimento, novas maneiras de ler e de escrever, enfim, um novo letramento: o letramento digital, ou seja, o 

“estado ou condição que adquirem os que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de escrita na tela, diferente do estado ou condição – do letramento- dos que exercem práticas de leitura e de escrita no papel”. (SOARES, 2002: 9)

Procurando compreender de que forma a emergência da cultura digital vem produzindo transformações nos processos de formação de leitores, foi realizado um estudo de caso de duas experiências concretas nas quais se desenvolvem eventos de letramento que procuram articular o uso proficiente da tecnologia com o fortalecimento dos laços de sociabilidade e a valorização da cidadania, em uma nova perspectiva de leitura. Trata-se do programa Internet Sênior e do Comitê para a Democratização da Informática (CDI).

5. O Programa  Internet Sênior 

Partindo do princípio de valorização da população idosa e de sua capacidade produtiva, a Companhia de Processamento de Dados de Minas Gerais (Prodemge), através do Programa de Governo Eletrônico Mineiro, implantou o Internet Sênior, projeto de inclusão digital dirigido exclusivamente para a terceira idade. O programa foi inaugurado em abril de 2001, e é pioneiro no Brasil e no mundo pela especificidade de seu público.

Para participar do programa, os usuários não precisam ter conhecimentos de computação. O projeto mantém estagiários que orientam as primeiras incursões no mundo digital. Inicialmente, os novos usuários aprendem as funções básicas do computador, treinam o manuseio do mouse e assimilam o vocabulário das novas tecnologias. 

Para auxiliar nos primeiros dias de acesso, fica disponível com os monitores uma lista com sugestões de sites de atendimento ao cidadão, utilidade pública e entretenimento. Depois que o usuário aprende a acessar sites de busca, a navegação fica mais independente. A etapa final do acompanhamento é o cadastramento de e-mail.

A gratuidade é um princípio básico do projeto, que permite maior participação de uma faixa etária que engloba geralmente pessoas aposentadas, de poder aquisitivo limitado. O tratamento diferenciado e a valorização do usuário são princípios norteadores do projeto. O perfil requerido dos estagiários que integram este programa inclui habilidades para lidar com públicos especiais como a terceira idade e encorajar essas pessoas para o uso das novas ferramentas. Incentiva-se o relacionamento e a boa convivência no espaço físico do Internet Sênior. 

O propósito do projeto não é apenas dar condições técnicas para o domínio das ferramentas de informática e Internet. O aprendizado das novas tecnologias funciona como incentivo à compreensão dos novos tempos, cuja dinâmica envolve um conhecimento, mesmo que elementar, da manipulação de tecnologias computacionais. Ao se integrar a esse novo contexto, o “internauta sênior” tem sua auto-estima ampliada, torna-se mais independente e sente-se mais seguro.

Nota-se que o aspecto tecnológico acaba não sendo o essencial do projeto, visto que novos vínculos afetivos são criados, tanto entre usuários e profissionais, quanto entre os próprios internautas. O Internet Sênior tem sido reconhecido como um programa pioneiro e bem sucedido na área de inclusão digital. 

6. As Percepções e Representações  dos Internautas Seniores 

No estudo desenvolvido junto ao programa Internet Sênior, houve a oportunidade de compreender empiricamente as implicações e os desdobramentos das questões referentes às mudanças que envolvem os idosos internautas e suas práticas em contextos em que a informação teve seu suporte desmaterializado. 

O público atendido pelo projeto trabalho trouxe uma série de contribuições ao desenvolvimento deste estudo. O aspecto mais relevante foi acompanhar as experiências desses sujeitos na Internet, tomando por base a transição entre a perspectiva de acesso à informação fundada, sobretudo, na oralidade e na adoção de objetos materiais de leitura, e um novo contexto comunicativo, no qual há uma ênfase no uso proficiente das tecnologias da informação, cada vez mais presentes no cotidiano das pessoas, e onde as noções de espaço e tempo são relativizadas. Neste aspecto, tornou-se relevante compreender o modo como esses sujeitos transitam entre esses universos e colocam a experiência adquirida ao longo da vida em prol de uma nova forma de lidar com a informação. 

De um modo geral, percebeu-se que há um entusiasmo grande com relação às possibilidades de, a partir da compreensão das potencialidades das tecnologias, manter-se vivo. Para eles aprender e viver são praticamente sinônimos.   

“A Internet pra mim é uma loucura. É a realização dos sonhos. O sonho meu é muito de aventura. Conhecer coisas novas, estar sempre vendo, pesquisando. Eu gosto demais disso. Eu sempre fui uma pessoa extremamente dinâmica. E tenho uma necessidade muito forte de me atualizar, de entrosar com tudo. Esse projeto foi a coisa que eu mais achei que beneficiou a terceira idade. A minha auto-estima aumentou porque eu vi que eu era capaz de me adaptar à modernidade.” (Usuária do IS)

“Embora eu já esteja dobrando o espigão, hoje quanto mais você souber, é bom. Isso aumenta seu currículo” (Usuário do IS)

“Você sem informática hoje, você fica no mundo da lua.” (Usuária do IS)

“Aí resolvi experimentar e achei fantástico. Achei fantástico brincar de navegar na Internet (eu falo brincar, porque na verdade é uma brincadeirinha). Mandar e-mails, receber e-mails do meu filho, que mora no Canadá, da minha nora, dos amigos deles lá. Achei fantástico, amei”. (Usuária do IS)

Entretanto, o aporte tecnológico não rompeu com os hábitos adquiridos no processo de formação desses sujeitos como leitores. Ler de modo detido, analisar, comparar, ampliar as informações são valores que permanecem e que são continuamente reiterados e almejados no novo contexto.  

Os internautas observam também que houve uma queda na qualidade do texto digitalizado, sobretudo no que diz respeito às regras da boa escrita. 

“Prefiro ler na mão. Talvez pela possibilidade de eu me demorar mais tempo com o texto, analisar... Eu sou muito crítica em relação a isso. De vez em quando juntamos eu e a monitora e ficamos fazendo as correções. Me incomoda. Eu acho que o texto precisa ser de boa qualidade. Tem vez que a gente vê uns erros gritantes demais. E é com a leitura que a gente cresce, adquire esse algo mais, enriquece”. (Usuária IS) 

Outro leitor destaca, como aspecto importante do suporte impresso em relação ao digital, o impacto do objeto concreto nas formas de perceber a linguagem. 

“Eu prefiro ler o impresso. Porque aí você tem uma visão maior, mais ampla. Assim como é preferível o livro de papel, que você manuseia, pega, segura. Essa percepção do objeto, do concreto, é muito importante. Porque senão você fica muito abstrato. A própria linguagem fica abstrata.” (Usuário IS)

Por outro lado, há usuários que não observam uma diferença significativa entre os suportes no momento da leitura. Para eles, as diferenças se encontram na qualidade das informações.

 “Eu praticamente não leio jornais impressos. Muito difícil, a não ser que tenha uma coisa de muito interesse mesmo. Então eu aproveito e dou uma olhada aqui para pôr em dia os assuntos. E é bom. É a mesma coisa que jornal. Aqui você tem que pesquisar muito. Se você quer esportes, você tem que clicar lá Esportes. Política, você tem que clicar Política. No jornal, você já pega e olha o que você quer. Mas é bom. Hoje mesmo eu já dei uma paquerada boa no jornal O Tempo. Eu gostava muito do Hoje em Dia. Mas agora você tem que pagar para você ler o site. Então eu vejo outros. Eu acho que jornal impresso é mais completo. Você não precisa ter o trabalho de ficar clicando.” (Usuário do IS)

“Primeiro, o jornal na Internet é mais direcionado. Ele não é amplo. No caso especifico do Hoje em Dia, por exemplo, ele pega as matérias marcantes e coloca aquilo. E tem uma grande vantagem, que a leitura é muito boa, no Hoje em Dia, com letras maiores. Isso facilita a leitura na Internet. E visualmente, no caso desse jornal, ele é muito bonito, muito mais do que os outros jornais.” (Usuário do IS)

O aprendizado, a possibilidade de conhecer ou rever lugares e de manter o contato com amigos e parentes distantes também se apresenta como uma das motivações para se integrar à proposta do Internet Sênior. 

“Eu não sabia nada. Mas até que eu aprendi bem rápido. Aprendi a fazer buscas. Eu gosto muito. A primeira pesquisa que eu fiz aqui foi para buscar a minha cidade. Foi uma dificuldade danada, porque ela é pequenininha. Queria ver noticias dela, quantos habitantes... Esse setor de busca aí que eu tive mais dificuldade. Mas o resto... Devagar, os meninos me ensinaram. A Lu, o Carlos, são gente fina demais. Têm muita paciência pra ensinar. A gente chega numa certa idade, que a gente vai regredindo. O desenvolvimento, o modo de entender as coisas..” ( Usuário do IS)
Os leitores seniores assinalam os aspectos que mais mobilizam sua atenção na navegação pela rede. 

“A parte gráfica é como uma mulher ou um homem bonitos. É a primeira coisa que você vê. E que pode te chamar a atenção. Se depois você aproxima da mulher ou do homem bonito, aí você vai ver se ele tem ou não tem conteúdo. Então você pode ou não se afastar, de acordo com o interesse. O aspecto visual é realmente o que chama a atenção. Porque é a primeira coisa que bate nos olhos. O conteúdo também evidentemente vai manter você nesse site ou não. Se não for interessante, não vale a pena. Agora, tem um detalhe: às vezes existem programas com ótimo conteúdo e graficamente não interessantes”. (Usuário do  IS)

O acesso à informação eletrônica tem permitido também a manutenção dos vínculos profissionais, mesmo depois da aposentadoria. É a oportunidade de aprender um pouco mais, publicar produções desenvolvidas ao longo da profissão e consolidar projetos. 

“Atualmente minha profissão é ler. Quando eu não estou aqui eu estou na Biblioteca da Federal, na Filosofia, ou aqui na Estadual. Mas um dos motivos que me levou a vir aqui foi que eu comecei escrever um livro sobre Historia da Matemática. Especificamente sobre as matrizes. Eu sou muito devagar para escrever. Então lá na federal, no ICEX, eu encontrei uma monografia de matemática datilografada com letras que me pareciam ser de computador e os símbolos matemáticos escritos a mão. Aí eu vi que eu podia fazer isso.” ( Usuário do IS) (grifos nossos)

As falas dos sujeitos envolvidos no programa Internet Sênior indicam que, se conduzida por projetos sérios e bem articulados, a rede pode contribuir de forma significativa nos processos de socialização e formação das camadas sociais que tradicionalmente estiveram à margem das propostas específicas de inclusão social. 
7. O CDI – Comitê para Democratização Da Informática

O Comitê para a Democratização da Informática é uma organização não-governamental sem fins lucrativos fundada em 1995 no Rio de Janeiro por Rodrigo Baggio, empresário e professor de informática. A proposta da entidade é promover a inclusão digital articulando informática e cidadania. Assim, as tecnologias da informação são utilizadas como um instrumento para mobilizar os segmentos excluídos, incentivá-los a refletirem criticamente sobre suas necessidades e a transformar sua realidade. 

O CDI atua através do sistema de EICs (Escolas de Informática e Cidadania), espaços de ensino criados em parceria com organizações comunitárias e movimentos associativos. A primeira EIC surgiu na favela Santa Marta, no Rio de Janeiro. Atualmente, o CDI está presente em 20 estados brasileiros
 e em 11 outros países
, com uma extensa rede de EICs voltadas para a inclusão da população de baixa renda e de públicos com necessidades especiais, como portadores de deficiência, jovens com trajetória de rua, presidiários, etc.

As EICs são gerenciadas e mantidas pela comunidade que as implementa. O objetivo dessa prática é fazer com que a entidade parceira “seja parte atuante do projeto, quebrando a postura paternalista tão comum em programas destinados às populações de baixa renda”
. Para conseguir a auto-sustentação, essas entidades podem recorrer a patrocínios ou cobrar mensalidades simbólicas dos alunos. Além de servirem para captação de recursos financeiros que são aplicados na manutenção das máquinas, compra de material e ajuda de custo aos educadores
, essas mensalidades têm a função pedagógica de valorização do trabalho realizado. O aluno que não tem condições de arcar com o valor cobrado - atualmente a sugestão do CDI é que seja de 10 a 15 reais - pode obter isenção da taxa e realizar alguma ajuda nas tarefas do funcionamento da escola.

Por sua vez, o CDI cede às escolas computadores e outros equipamentos de informática, obtidos através da doação de empresas, além do material didático. Ele realiza gratuitamente a capacitação dos educadores, acompanhamento pedagógico e técnico e assessoria administrativa. O CDI também fornece um certificado da Microsoft que dá direito ao uso dos softwares dentro da sala de aula.

Com o crescimento do projeto, fez-se necessário descentralizar a estrutura do CDI, criando instâncias que poderiam oferecer um apoio mais próximo para as EICs. Surgiram assim os CDIs regionais e internacionais, que possuem três funções básicas: realizar o contato com as entidades que irão montar as escolas; arrecadar equipamentos e recursos financeiros para viabilizar os projetos; oferecer suporte técnico, pedagógico e metodológico para as EICs de sua região. Inicialmente, as equipes de cada CDI regional são compostas por voluntários. Os comitês regionais possuem flexibilidade para desenvolver sua dinâmica de trabalho, mas têm que seguir algumas diretrizes básicas do CDI nacional.

A partir de então, o CDI  do Rio de Janeiro passou a ser o CDI Matriz, cujo objetivo é auxiliar as atividades dos comitês regionais e internacionais. Anualmente, acontece um encontro geral dos CDIs, com troca de experiências entre pessoas de vários estados e países ligados à rede do projeto. O CDI tem tido reconhecimento nacional e internacional, tendo recebido diversos prêmios e homenagens.

7.1. A proposta pedagógica

A Proposta Político-Pedagógica desenvolvida pelo CDI baseia-se na Pedagogia de Projetos, referenciada, sobretudo, na obra de Paulo Freire. Nessa proposta, o ensino técnico da informática alia-se a um processo de reflexão/ação em torno de temáticas como direitos humanos, ecologia, sexualidade e saúde. No início do curso, cada turma escolhe junto com o educador um tema que seja uma situação problema dentro da comunidade. As aulas de informática são orientadas por esses temas: o educador incentiva os alunos a pesquisarem o assunto, traz textos para serem discutidos com eles e procura ensinar a parte técnica norteada pelo problema escolhido. Existe a preocupação também de praticar a cidadania em sala de aula. Isso significa propor ações para melhorar a situação, desenvolver produtos como jornais e panfletos para informar à comunidade, com a intenção de que alunos e educadores sejam agentes de transformação.

Daí a preferência por educadores que sejam da comunidade, que tenham experiência com atividades sociais e desempenhem papel mobilizador junto aos alunos. Dessa forma, assim como no Internet Sênior, o domínio técnico das ferramentas de informática por si só não garante aos monitores a realização de um bom trabalho dentro das diretrizes do projeto. 

7.2. O CDI Belo Horizonte 

O CDI de Belo Horizonte surgiu em 1999, a partir de uma parceria com o setor de Ação Social da Sociedade de Usuários de Informática e Telecomunicações de Minas Gerais (Sucesu). Atualmente, ele é responsável pela criação e acompanhamento de 54 EICs que funcionam em todo o estado. Além dele, existem mais seis CDIs regionais em Minas. A equipe de BH é formada por um  coordenador geral, uma coordenadora operacional, uma coordenadora pedagógica, uma assistente pedagógica, uma estagiária da área de Ciência da Informação e um responsável pela manutenção técnica dos equipamentos.

Entre as atividades desenvolvidas por este CDI, estão: realização do processo de seleção das entidades interessadas em montar uma escola, seguindo as diretrizes do CDI nacional
; capacitação dos educadores e gestores das EICs selecionadas, dentro da metodologia do CDI; arrecadação de equipamentos de informática, como computadores e impressoras, e de verbas, entre as empresas parceiras do CDI e da Sucesu; doação de 5 computadores para cada EIC;  organização de eventos de inauguração das escolas; acompanhamento pedagógico, administrativo e técnico das EICs implementadas.  

Ao longo desta pesquisa, foi feito um acompanhamento das atividades de uma EIC coordenada pelo CDI de Belo Horizonte. O público principal dessa EIC  é composto por jovens de 14 a 18 anos que participam das atividades que ele oferece de manhã e de tarde. Seu foco é o trabalho com adolescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas. 

O curso de informática conta com 12 turmas semestrais, cada uma composta por 22 alunos (um por microcomputador).

8. As Escolas de Informática e Cidadania: Rumo à construção do cidadão global?

A consolidação do que se convencionou chamar de cidadão global tem se configurado num grande desafio para o capitalismo mundializado. A principal questão hoje é modernizar os padrões de consumo, reduzindo ao mesmo tempo o giro do capital. Contudo, essa intenção esbarra, na maioria das vezes, na ausência por parte dos cidadãos de conhecimentos básicos de informática que permitam a renovação dos padrões de consumo.

Em face do desconhecimento tecnológico de parcelas consideráveis da população, a  dinâmica do capital estagna-se.  Em virtude disso, nota-se que se por um lado há uma necessidade premente da população incluir-se digitalmente, por outro, verifica-se esforços sistemáticos em tornar esse gap tecnológico cada vez menor, tendo em vista a ampliação do publico consumidor. Sendo assim, percebe-se que 

“Todos nós estamos, a contragosto, por desígnio ou à revelia, em movimento. Estamos em movimento mesmo que fisicamente estejamos imóveis: a imobilidade não é uma opção realista num mundo em permanente mudança. E no entanto os efeitos  dessa nova  condição são radicalmente desiguais. Alguns de nós tornam-se plena e verdadeiramente “globais”, alguns se fixam na sua “localidade”- transe que não é nem agradável nem suportável num mundo em que os “globais”dão  o tom e fazem as regras do jogo da vida.

Ser local num mundo globalizado é sinal de privação e degradação social. Os desconfortos da existência localizada compõem-se do fato de que, com os espaços públicos removidos para além do alcance da vida localizada, as localidades estão perdendo a capacidade de gerar e negociar sentidos e se tornam  cada vez mais dependentes de ações  que dão  e interpretam sentidos, ações que elas não controlam(...)” ( BAUMAN,1999:8)

Parte de um movimento de certo modo paradoxal, as organizações não- governamentais têm tomado para si a tarefa de efetivar uma dinâmica de inclusão no universo digital que contemple uma perspectiva crítica de modo que se torne  efetivo, diante  do foco exacerbado no global, instituir uma espécie de Agora local, que garanta  a presença efetiva do cidadão. 

A premissa básica aponta para o fato de que 

“A tecnologia não é neutra. Estamos dentro daquilo que fazemos e aquilo que fazemos está dentro de nós. Vivemos em um mundo de conexões – e é importante saber quem é que é feito e desfeito” ( HARAWAY, 2000: 36) 

O Comitê para Democratização da Informática procura incorporar em suas ações a perspectiva de inclusão e ampliação dos espaços de intervenção do cidadão.  

As EIC’s, elemento central da política desenvolvida pelo Comitê para Democratização da Informática, têm como proposta efetivar, através do uso da informática, a formação do cidadão.

“Em primeiro lugar a gente estaria procurando uma temática pra se discutir em sala de aula. Essa temática a gente procura através de indicação de situações problemas na comunidade. A própria turma coloca isso junto com o educador. Então, o que está acontecendo, como está a comunidade, como ela está vivendo, o que está acontecendo ao nosso redor mesmo. Então, levantando essas situações problemas, a gente vai indicar uma temática para o trabalho. E a partir daí a gente começa um curso de informática” (Depoimento da coordenação pedagógica do CDI –MG)

Trata-se de uma intervenção social de caráter duplo. Por um lado, ao viabilizar o acesso aos conhecimentos de informática, oferecem ao cidadão a oportunidade de ter acesso a um dos pré-requisitos exigidos pelo mercado de trabalho na atualidade. Por outro lado, ao utilizar o espaço dos cursos de informática para discutir questões referentes à formação do cidadão, procuram contribuir para que os estudantes possam efetivar relações de solidariedade que vão além das irmanações locais de caráter passageiro. Segundo seus coordenadores, busca-se que tanto os alunos quanto seus instrutores sejam de fato agentes de transformação social. 

O processo de constituição de uma EIC obedece à seguinte dinâmica:

“Uma escola do CDI sendo formada, entra pra nossa rede e automaticamente a gente tem que começar a fazer esse acompanhamento: ir na escola, ver o que está acontecendo, quais são as dificuldades do educador, do coordenador. Pensando que o coordenador está desempenhando o papel de empreendedor, digamos assim, naquela comunidade. Ele tem que gerir aquela escola. Ele tem que receber uma matricula, uma mensalidade, pagar os custos com os equipamentos, algo assim. E geralmente essas pessoas não têm esse preparado de como fazer isso. Então a gente entra nesse acompanhamento justamente pra isso, pra orientar. A gente dá uma capacitação pra esse coordenador, mas a gente tem que fazer esse acompanhamento. Mais até pelo educador. Porque a gente tendo essa proposta pedagógica diferenciada, a dificuldade que a gente tem é que a maioria dos nossos educadores não são formados pra isso. São pessoas da comunidade. Por não terem essa formação, é complicado pra eles um pouco aplicar isso na sala de aula. Por isso esse acompanhamento tão sistemático que a gente tenta fazer”. (Depoimento da coordenação pedagógica do CDI –MG)

Nos cursos oferecidos pelas EIC’s não há um foco na leitura, no seu sentido  individual. Contudo, verifica-se que na dinâmica dos cursos realizam-se eventos de letramento visto que, por intermédio da informática, efetivam-se práticas sociais de leitura e escrita que são fundamentais ao exercício pleno da cidadania.   

De acordo com a coordenação pedagógica da EIC analisada, o impacto mais perceptível dos cursos ocorre em relação ao mercado de trabalho. 

“O retorno maior que a gente tem é com relação ao currículo. Se fosse deixar pra escolha deles, muitos escolheriam outros cursos mais prazerosos do que a informática, que é uma coisa mais técnica. Mas a gente refletiu com eles, e eles mesmos falam, que estão precisando arrumar um trabalho, e é a primeira coisa que eles cobram. E muitos trazem pra gente esse retorno, de que foi bom. ( ...) Então o perfil dos alunos que escolhem a informática são jovens mais centrados. Não que eles não tenham interação, mas eles já tem aquele objetivo, de conseguir emprego, aí vem, faz o curso. O que não deixa de ser uma característica positiva, que é super importante.”. 

As EICs, ao efetivarem uma formação que privilegia  o uso proficiente das tecnologias da informação e estimularem o debate sobre a cidadania, têm se constituído como um espaço privilegiado de formação  do leitor na contemporaneidade.  Ao darem  um sentido novo ao ensino da informática, possibilitam que o cidadão possa participar de forma crítica dos processos de globalizados de formação, compreendendo  o seu papel social na  manutenção e valorização  da cultura local.  

9. Considerações Finais

Parece inegável que as tecnologias da informação efetivaram uma nova dinâmica na formação de leitores na atualidade.

O letramento  digital  tem se consolidado em processos de formação de leitores de forma distinta. Em alguns processos de formação de leitores o letramento digital tem ocorrido de forma complementar. Em outros , a formação do leitor já está ocorrendo   apenas na modalidade digital. 

Se, por um lado, essa modalidade de leitura traz inúmeras possibilidades para a humanidade, não podemos perder de vista o caráter excludente que ela carrega, pelo menos em sua atual configuração. De fato, a exclusão social é um fenômeno multifacetado, constituído por diversas dimensões, configurando-se várias etapas para serem superadas. Como observa Soares (2003)
, o próprio letramento gráfico foi – e é – um fator discriminatório: “Quando se conseguiu que a grande maioria das crianças tivesse acesso à escola e aprendesse a ler e a escrever, nos vimos diante de outra demanda”. Assim, os alunos das classes privilegiadas têm acesso a livros, jornais e revistas em casa, a ricas bibliotecas nas escolas particulares, enfim, a eventos de letramento muito mais completos do que os alunos das classes populares. 

Da mesma forma, o acesso aos novos equipamentos tecnológicos é extremamente restrito. Enquanto alguns países, como os Estados Unidos e o Canadá, concentram cerca de 40% dos usuários de Internet do mundo, apenas 4% dos internautas estão na América do Sul e menos de 1% na África
. Dentro do Brasil a exclusão digital também é alta, com usuários das tecnologias concentrados basicamente nas regiões Sul e Sudeste e nas altas camadas da população. Nesse sentido, deve-se ressaltar a importância de projetos como o Internet Sênior e o Comitê para Democratização da Informática, que tentam modificar esse quadro promovendo a inclusão digital.

Foi possível constatar também, por meio do estudo de caso, quão diferenciadas são as incursões dos diversos grupos de sujeitos no universo digital. Se, tanto no caso do público jovem como no caso dos internautas seniores, estamos lidando com sujeitos marginalizados em relação à tecnologia eletrônica - seja pela idade, seja pela renda –nota-se, no entanto, que o aprendizado da informática e da Internet tem significados diversificados para cada segmento. Dessa forma, observou-se que o acesso às novas tecnologias e à Internet significa para a população idosa fundamentalmente a manutenção e criação de laços de sociabilidade. A possibilidade de se comunicar com amigos e parentes, de conhecer pessoas pela rede e a própria convivência com os outros internautas e com a coordenação do Internet Sênior dentro do espaço físico do projeto são efeitos positivos enfatizados por eles. Além disso, o rompimento da barreira digital é para os leitores idosos uma grande conquista no que diz respeito à capacidade de lidar com o novo e com o constante aprendizado, habilidade que a sociedade tradicionalmente não considera característica dessa parcela da população. 

Já no caso dos leitores jovens de baixa renda, o domínio da tecnologia informática se apresenta essencialmente como oportunidade de acesso a um dos principais pré-requisitos exigidos pelo mercado de trabalho na atualidade. Ainda que o CDI articule esse aprendizado técnico com a discussão sobre cidadania, a principal motivação que leva esse público às aulas é, certamente, a possibilidade de qualificação para conseguir um emprego melhor, numa fase em que essa chance é crucial para eles. 

Conforme se procurou evidenciar ao longo desse trabalho são  inúmeros os desafios postos àqueles que estudam o fenômeno da leitura na contemporaneidade o ceticismo ainda tem prevalecido  nas análises, contudo tem surgido  reflexões que incorporam a idéia de que no diálogo com a tecnologia, o homem experimenta novos processos cognitivos e mentais em parceria com o sistema informático.

No contexto digital é muito provável que a capacidade, a direção, a sensibilidade e a criatividade humana possam ser significativamente ampliadas e reafirmadas. Constata-se,  porém que em relação a esse tema ainda não há indicativos um consenso na análise do fenômeno, as respostas às indagações  postas pela cultura digital apenas começam a ser  esboçadas  e confrontadas à luz de uma perspectiva crítica sobre o papel da leitura na contemporaneidade. 

Espera-se, que as reflexões  propostas nesse texto possam contribuir de modo efetivo  nas ações  dos profissionais responsáveis pela formação de leitores em contextos cujos objetos de leitura foram parcial ou totalmente desmaterializados. 
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